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Decreto no301, de 22 de novembro de 2022. 
 
Regulamenta a Lei Federal no13.019/2014, para Dispor 
sobre Regras  e  Procedimentos do Regime Jurídico das 
Parcerias  Celebradas Entre a Administração Pública  
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil e dá outras 
providências. 
  
A Prefeita Municipal de Major Sales, estado do Rio Grande 
do Norte, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando as disposições do inciso I, do Art. 5o; inciso VI, 
do Art. 12; nos incisos I, II e VI, do Art. 68; no Art. 69; Art’s. 
91 e 144, da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando as disposições do disposto no § 2o, do Art. 88, 
da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada 
pela Lei no 13.204 de 14 de dezembro de 2015; 
Considerando a necessidade de consolidar as normas que 
regulamentam a celebração de parcerias de interesse 
público junto às Organizações da Sociedade Civil no âmbito 
da Administração Municipal, incluindo os órgãos públicos da 
Administração Direta, as autarquias e/ou fundações, 
 
 
  
DECRETA: 
  
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Seção I 
Disposições Preliminares 
  
 Art. 1o Este Decreto regulamenta no âmbito do 
Município a aplicação da Lei Federal no 13.019, de 1o de 
agosto de 2014, e alterações posteriores, que instituiu o 
regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública 
e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, mediante a execução de atividades ou 
de projetos previa-mente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 
fomento ou em acordos de cooperação. 
 § 1o - O disposto no presente Decreto é aplicável 
tanto para as parcerias estabelecida pela Administração 
Direta, quanto pelas respectivas autarquias e/ou fundações, 
quando for o caso. 
 § 2o - As disposições da presente regulamentação 
se dá de conformidade com o disposto no § 2o, do Art. 88, 
da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada da 
pela Lei no 13.204 de 14 de dezembro de 2015; 
 Art. 2o A aplicação das normas contidas na Lei 
Federal no 13.019/2014 e alterações posteriores, bem como 
neste Decreto, que têm como fundamento a gestão pública 
democrática, a participação social, o fortalecimento da 
sociedade civil e a transparência na aplicação dos recursos 
públicos, deverá ser orientada pelos princípios e pelas 
diretrizes estabelecidos nos Art’s. 5o e 6o, da referida Lei. 
 
Seção II 
Das Competências 
 
 Art. 3o Na aplicação da Lei Federal no 13.019/14, 
compete ao Prefeito Municipal: 
 I - designar, por portaria de nomeação específica, a 
Comissão de Seleção, a Comissão de Monitoramento e 
avaliação e o gestor da parceria; 
 II - autorizar a abertura de editais de chamamentos 
públicos; 
 III - homologar o resultado de chamamentos 
públicos; 
 IV - celebrar termos de colaboração e de fomento e 
acordos de cooperação; 
 V - anular ou revogar editais de chamamento 
público; 
 VI - decidir sobre a aplicação de penalidades 
previstas em editais de chamamento público e em termos 
de colaboração e de fomento e acordos de cooperação; 
 VII - autorizar alterações nos termos de 
colaboração e de fomento e nos acordos de cooperação; 
 VIII - denunciar ou rescindir termos de colaboração 
e de fomento e acordos de cooperação; 
 IX - decidir sobre prestações de contas finais de 
parcerias; 
 X - decidir sobre a realização de Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social, sobre a viabilidade, 
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conveniência e oportunidade de realização das propostas 
apresentadas, bem como sobre a instauração de 
chamamentos públicos dele decorrentes. 
 § 1o- O gestor de cada parceria deverá ser 
designado no respectivo termo a ser firmado. 
 § 2o - As competências previstas neste artigo 
poderão ser delegadas, vedada a subdelegação. 
 
Seção III 
Dos Instrumentos de Parceria 
 
Subseção I 
Do Termo de Colaboração 
 
 Art. 4o O Termo de Colaboração é o instrumento 
pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta com 
organizações da sociedade civil para a consecução de 
políticas públicas, sejam atividades ou projetos propostos 
pela Administração Pública, com parâmetros, metas e 
formas de avaliação previamente determinados. 
 
Subseção II 
Do Termo de Fomento 
 
 Art. 5o O Termo de Fomento é o instrumento pelo 
qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta com 
organizações da sociedade civil com o objetivo de incentivar 
e reconhecer iniciativas próprias desenvolvidas ou criadas 
pelas organizações da sociedade civil, consubstanciadas em 
atividades ou projetos que tenham finalidades de interesse 
público. 
 
Subseção III 
Do Acordo de Cooperação 
 
 Art. 6o O Acordo de Cooperação é o instrumento 
por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público que não 
envolvam a transferência de recursos financeiros.  
 
CAPÍTULO II 
DO PLANEJAMENTO 
 
Seção I 
Das Diretrizes Gerais 
 

 Art. 7o A Administração Pública deverá planejar 
suas ações para garantir procedimentos internos prévios 
que visem a adequar as condições administrativas do órgão 
ou entidade responsável pela gestão da parceria, devendo: 
 I - providenciar os recursos materiais e tecnológicos 
necessários para assegurar capacidade técnica e operacional 
da Administração para instituir processo seletivo, avaliar 
propostas, monitorar a execução dos objetos de parcerias e 
apreciar as prestações de contas; 
 II - buscar, sempre que possível, a padronização de 
objetivos, metas, custos, planos de trabalho e indicadores 
de avaliação de resultados; 
 III - promover a capacitação de agentes públicos, de 
representantes da sociedade civil organizada e de conselhos 
de direitos e políticas públicas, em relação ao objeto e à 
gestão de parcerias; 
 IV - elaborar os manuais específicos de que tratam 
os §§ 1o e 2o, do Art. 63, da Lei no 13.019/2014, para orientar 
as organizações da sociedade civil no que se refere à 
execução, monitoramento, avaliação e prestação de contas 
de parcerias;  
 V - realizar diagnóstico da realidade, por área de 
atuação, para elaboração de parâmetros para os planos de 
trabalho necessários à celebração de parcerias com as 
organizações da sociedade civil. 
 
Seção II 
Do Chamamento Público 
 
 Art. 8o O órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal Direta ou Indireta deverá publicar edital 
de chamamento público para seleção de organização da 
sociedade civil, na forma do Art. 24, da Lei Federal no 
13.019/2014, que especificará, no mínimo: 
 I - a programação orçamentária que autoriza e 
viabiliza a celebração da parceria; 
 II - o tipo de parceria a ser celebrada, se de 
colaboração ou de fomento; 
 III - o objeto da parceria, relacionado à área 
correspondente da política, plano, programa ou ação da 
Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; 
 IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a 
forma de apresentação das propostas; 
 V - as datas e os critérios de seleção e julgamento 
das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de 
pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 
estabelecidos, se for o caso; 
 VI - o valor previsto para a realização do objeto; 
 VII- as condições para interposição de recurso 
administrativo; 
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 VIII- a minuta do instrumento por meio do qual será 
celebrada a parceria;  
 IX- de acordo com as características do objeto da 
parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzidas e idosas. 
 § 1o-É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos 
atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo em decorrência de qualquer circunstancia 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto da 
parceria, admitidos: 
 I - a seleção de propostas apresentadas 
exclusivamente por concorrentes sediados ou com 
representação atuante e reconhecida no Município; 
 II - o estabelecimento de cláusula que delimite o 
território ou a abrangência da prestação de atividades ou da 
execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas 
setoriais. 
 § 2o- Sempre que o chamamento público visar a 
celebração de termo de colaboração, o edital será instruído 
com formulário de “plano de trabalho”, elaborado com base 
nos requisitos do Art. 22, da Lei no 13.019/2014, já contendo 
as diretrizes mínimas da política ou da ação pública que a 
Administração pretenda desenvolver em parceria, para 
orientar a elaboração das propostas das organizações da 
sociedade civil. 
 § 3o - A padronização de que trata o parágrafo único 
do Art. 23, da Lei Federal no 13.019/2014 não se aplica aos 
editais de chamamento público para celebração de termos 
de fomento. 
 § 4o- Não será exigível contrapartida financeira, 
devendo ser a contrapartida em bens e serviços, quando 
necessária, justificada pelo órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal e prevista no edital de 
chamamento público. 
 § 5o - Nas hipóteses em que for considerada 
necessária e justificada a contra-partida em bens e serviços 
para celebração da parceria, terá os parâmetros para a sua 
mensuração econômica apresentados pela organização da 
sociedade civil, de acordo com os valores de mercado, não 
devendo haver o depósito respectivo de valores na conta 
bancária específica do termo de colaboração ou de fomento. 
 § 6o - O órgão da Administração interessado em 
realizar o chamamento público deverá encaminhar 
solicitação à Secretaria Municipal de Administração, 
contendo todas as informações necessárias à elaboração do 
edital de chamamento, indicando se poderá ser admitida a 
atuação em rede, acompanhada da designação do gestor da 
parceria. 

 Art. 9o O edital de chamamento público deverá ser 
amplamente divulgado em página do sítio oficial do órgão 
ou entidade pública na internet e na sua imprensa oficial, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data 
aprazada para apresentação das propostas das organizações 
da sociedade civil. 
 Art. 10. Qualquer cidadão ou pessoa jurídica é parte 
legítima para impugnar edital de chamamento público para 
celebração de parceria por irregularidade na aplicação da Lei 
no 13.019/2014 e suas alterações posteriores, bem como 
deste Decreto, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) 
dias úteis antes da data final para apresentação das 
propostas,devendo a Administração Pública julgar e 
responder à impugnação em até 2 (dois) dias úteis antes da 
mesma data. 
 § 1o- Se a impugnação for provida pela 
Administração Pública, o edital de chamamento público 
deverá ser retificado na parte pertinente, republicado na 
forma do Art. 9o deste Decreto, devolvendo integralmente o 
prazo previsto no referido artigo. 
 § 2o- A impugnação feita tempestivamente por 
organização da sociedade civil não a impedirá de participar 
do chamamento público, caso a decisão da Administração 
Pública não tenha sido adotada no prazo previsto no 
caputdeste artigo. 
 Art. 11. O chamamento público será processado e 
julgado por Comissão de Seleção, órgão colegiado composto 
por, no mínimo, três membros, assegurada a participação de 
pelo menos um servidor ocupante de cargo permanente do 
quadro de pessoal da Administração Pública Municipal, que, 
sempre que possível, desenvolverá suas atribuições na área 
finalística do objeto do edital. 
 § 1o - Quando o objeto do edital for financiado com 
recursos de fundos públicos específicos, a comissão de 
seleção será constituída por membros do respectivo 
conselho gestor, observado o disposto no caputdeste artigo. 
 § 2o - Deverá se declarar impedido o membro da 
Comissão de Seleção que tenha mantido relação jurídica, 
nos últimos 5 (cinco) anos, com a organização da sociedade 
civil celebrante ou executante do termo de colaboração ou 
do termo de fomento, para o que são consideradas, entre 
outras, as seguintes hipóteses: 
 I - participação como associado, dirigente ou 
empregado de organização da sociedade civil celebrante ou 
executante de termo de colaboração ou termo de fomento 
com o órgão ao qual está vinculado; 
 II - prestação de serviços direta ou indireta à 
organização da sociedade civil celebrante ou executante de 
termo de colaboração ou termo de fomento com o órgão ao 
qual está vinculado; está vinculado;  
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 III - recebimento de bens e serviços de organização 
da sociedade civil celebrante ou executante de termo de 
colaboração ou termo de fomento com o órgão ao qual 
 IV - doação para organização da sociedade civil 
celebrante ou executante de termo de colaboração ou 
termo de fomento com o órgão ao qual está vinculado. 
 § 3o - Verificado o impedimento de que trata o § 2o, 
deste artigo, deverá ser designado membro substituto que 
possua qualificação equivalente à do substituído. 
 Art. 12. O chamamento público será julgado a partir 
de critérios objetivos definidos no edital, os quais devem 
observar os princípios e normas estabelecidos na Lei no 
13.019/2014 e suas alterações posteriores, bem como neste 
Decreto. 
 § 1o - É vedada a utilização de qualquer elemento, 
critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que 
possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios da 
isonomia e da impessoalidade entre as organizações da 
sociedade civil proponentes. 
 § 2o- No caso de julgamento realizado após as 
diligências previstas no § 2o, do Art. 13, deste Decreto, que 
eventualmente não ocorra em sessão pública, todos os 
critérios utilizados pela Comissão de Seleção deverão ser 
formalmente documentados, com justificativa das notas ou 
pontos atribuídos aos quesitos de julgamento das 
propostas, devendo-se, posteriormente, realizar a 
divulgação deste ato em página do sítio oficial do órgão ou 
entidade pública na internet e na sua imprensa oficial, 
disponibilizando-se toda a documentação para exame de 
quaisquer interessados. 
 Art. 13. A abertura dos envelopes contendo as 
propostas e a documentação das organizações da sociedade 
civil será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata 
circunstanciada, assinada pelos presentes e pela Comissão 
de Seleção. 
 § 1o-Todos os documentos serão rubricados pelos 
presentes e pela Comissão de Seleção. 
 § 2o - É facultada à Comissão de Seleção a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo de chamamento 
público, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 
 Art. 14. Na etapa de avaliação das propostas, 
prevista no inciso III, do Art. 17, deste Decreto, serão 
analisadas e classificadas as propostas apresentadas 
conforme as regras estabelecidas no edital, com caráter 
eliminatório e classificatório, as quais deverão conter as 
seguintes informações: 

 I - descrição da realidade que será objeto das 
atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 
entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a 
serem atingidas; 
 II - descrição de metas qualitativas e quantitativas, 
mensuráveis, a serem atingidas e de atividades ou projetos 
a serem executados, devendo haver detalhamento do que 
se pretende realizar ou obter, bem como quais serão os 
meios utilizados para tanto; 
 III - previsão de receitas e de despesas a serem 
realizadas na execução das atividades ou dos projetos 
abrangidos pela parceria; 
 IV - forma e prazo para a execução das atividades 
ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 
atreladas; 
 V - plano de aplicação de recursos, com o valor 
máximo de cada meta, dispensado o detalhamento do valor 
unitário ou total de cada elemento de despesa; 
 VI - definição dos parâmetros a serem utilizados 
para a aferição do cumprimento das metas. 
 Art. 15. Concluída a seleção da proposta da 
organização da sociedade civil no chamamento público, nos 
termos do Art. 28, da Lei Federal no 13.019/2014, ou do ato 
de revogação ou anulação do procedimento, caberá, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, recurso, que terá efeito suspensivo. 
 Parágrafo Único. Da interposição de recurso, nos 
termos deste artigo, as demais organizações da sociedade 
civil serão intimadas a apresentarem suas contra razões, se 
assim quiserem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Seção III 
Do Chamamento Público Dispensado, Dispensável e 
Inexigível 
 
 Art. 16. Será dispensado o chamamento público 
para a celebração de: 
 I - termos de colaboração ou de fomento que 
envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares 
às leis orçamentárias anuais, especialmente de 
transferências voluntárias do Orçamento Geral da União; 
 II - acordos de cooperação. 
 Parágrafo Único. A hipótese do inciso II deste artigo 
não será aplicável quando o acordo de cooperação envolver 
a celebração de concessão ou permissão de uso, comodato, 
doação de bens ou outras formas de compartilhamento de 
recursos patrimoniais, caso em que a seleção da organização 
da sociedade civil parceira deverá ser realizada por 
chamamento público. 
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 Art. 17. O chamamento público poderá ser 
dispensável ou inexigível nas hipóteses previstas nos Art’s. 
30 e 31 da Lei Federal no 13.019/2014, desde que prévia e 
devidamente justificado nos termos do Art. 32, da referida 
Lei. 
 Art. 18. As hipóteses de chamamento público 
dispensado, dispensável ou inexigível previstas nos Art’s. 16 
e 17 não afastam a aplicação dos demais dispositivos da Lei 
Federal no 13.019/2014 e deste Decreto. 
 
Seção IV 
Da Celebração da Parceria 
 
 Art. 19. O processo de seleção das propostas 
apresentadas pelas organizações da sociedade civil e 
celebração da parceria será estruturado pelas seguintes 
etapas: 
 I - realização de chamamento público, exceto nas 
hipóteses legais de seu afastamento; 
 II - indicação expressa da existência de prévia 
dotação orçamentária para a execução da parceria; 
 III - avaliação das propostas; 
 IV - verificação do cumprimento dos requisitos para 
a celebração, com a demonstração de que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil foram 
avaliados e são compatíveis com o objeto; 
 V - aprovação do plano de trabalho; 
 VI - emissão de pareceres técnico e jurídico;  
 VII - celebração do instrumento de parceria. 
 § 1o - As etapas previstas neste artigo devem ser 
realizadas sem prejuízo dos atos previstos no Art. 35, da Lei 
Federal no 13.019/2014. 
 § 2o - Os resultados de cada uma das etapas 
previstas neste artigo serão homologados e divulgados na 
página oficial do órgão ou entidade pública na internet. 
 Art. 20. Na etapa de verificação do cumprimento 
dos requisitos para a celebração, prevista no inciso III, do 
Art. 19, deste Decreto, será realizada a análise dos requisitos 
previstos nos Art’s. 33, 34 e 39, da Lei Federal no 
13.019/2014, com caráter eliminatório, por meio dos 
seguintes documentos: 
 I - regularidade jurídica: 
 II - cópia do estatuto social e das suas alterações 
devidamente registradas, que estejam em conformidade 
com as exigências previstas no Art. 33, da Lei no 
13.019/2014; 
 III - cópia da última ata de eleição da diretoria, 
devidamente registrada, em que conste a relação de 
dirigentes atuais da organização da sociedade civil; 

 IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da 
organização da sociedade civil, conforme seu estatuto 
social, com respectivo endereços, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no 
cadastro de Pessoa Física – CPF; 
 V - regularidade fiscal e trabalhista: 
 VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, que comprove a existência e a efetiva 
atividade da organização da sociedade civil há, no mínimo, 
01 (um) ano; 
 VII - cópia de documento que comprove que a 
organização da sociedade civil tem  
como domicílio fiscal de sua sede administrativa o endereço 
registrado no CNPJ; 
 VIII - prova de regularidade com as Fazendas, 
Estadual e Municipal, mediante a apresentação das 
respectivas certidões; 
 IX - prova de regularidade com a Fazenda Federal, 
inclusive com as contribuições devidas ao Instituto Nacional 
de Seguridade Social, mediante a apresentação da 
respectiva certidão; 
 X - certidão de regularidade com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço; 
 XI - certidão negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 
 XII - cópia dos alvarás de funcionamento, alvará 
sanitário e alvará de proteção e prevenção contra incêndio, 
quando for o caso; 
 XIII - documentos que comprovem a experiência 
prévia, com efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante; 
 XIV - documentos que comprovem as instalações, 
condições materiais e capacidade técnica e operacional da 
organização da sociedade civil para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas;  
 XV - declaração do representante legal da 
organização da sociedade civil informando que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das 
vedações  previstas no Art. 39, da Lei no 13.019/2014; 
 XVI - prova da propriedade ou posse legítima do 
imóvel, como escritura, matrí-cula do imóvel, contrato de 
locação, comodato ou outro tipo de relação jurídica, caso 
seja necessário à execução do objeto pactuado; 
 XVII - prova de que a entidade requerente não tem 
nenhuma pendência relativa a prestações de contas de 
recursos anteriormente recebidos no âmbito de parcerias 
ou instrumentos congêneres; 



 

 

ANO XVII – Edição N°1413, quarta- feira, 23 de novembro de 2022 

 

6 
 

 

 XVIII - certificado de entidade beneficente de 
assistência social, nos termos da Lei Federal no 12.101/2009, 
se houver; 
 XXIX - no caso de organização da sociedade civil de 
utilidade pública ou de interesse público, comprovação da 
qualificação, através de certificado ou declaração de que, na 
sua área de atuação, é reconhecida por órgão ou entidade 
federal, estadual ou municipal, nos termos da legislação 
pertinente; 
 XX - prova de inscrição junto ao conselho municipal 
referente a sua área de atuação, sempre que tal for condição 
de funcionamento da entidade prevista em lei; 
 XXI - outros, tais como documentos de regularidade 
técnica e econômica finan-ceira, que poderão ser exigidos 
pela Administração Pública, de acordo com a natureza da 
entidade beneficiária e a atividade que desenvolve. 
 § 1o- Os documentos de que tratam os incisos VII,do 
caputdeste artigo, poderão ser apresentados após a 
celebração da parceria, nas hipóteses em que a 
disponibilidade do imóvel estiver condicionada à liberação 
dos recursos. 
 § 2o- Para fins de comprovação da experiência 
prévia e capacidade técnica e operacional da organização da 
sociedade civil, de que tratam os incisos IV e V, do caput 
deste artigo, serão admitidos quaisquer dos seguintes 
documentos, sem prejuízo de outros: 
 I -instrumento de parceria firmados com órgãos e 
entidades da administração pública, cooperação 
internacional, empresas ou com outras organizações da 
sociedade civil; 
 II - relatório de atividades desenvolvidas; 
 III - notícias veiculadas na mídia, em diferentes 
suportes, sobre atividadesdesen-volvidas; 
 IV - publicações e pesquisas realizadas ou outras 
formas de produção deconheci-mento; 
 V - currículo de profissional ou da equipe 
responsável pela execução doobjeto da parceria; 
 VI - declarações de experiência prévia emitidas por 
organizações da sociedade ci-vil, empresas públicas ou 
privadas, conselhos de políticas públicas e dirigentes de 
órgãos públicos ou universidades; 
 VII - prêmios locais ou internacionais recebidos; 
 VIII - atestados de capacidade técnica emitidos por 
redes, organizações da socie-dade civil, movimentos sociais, 
empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas 
públicas e membros de órgãos públicos ou universidades;  
 IX - quaisquer documentos que comprovem 
experiência e aptidão para cumprimento do objeto que será 
desenvolvido, submetidos à apreciação da administração 
pública. 

 § 1o- Na hipótese de a organização da sociedade 
civil selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela 
imediatamente mais bem classificada será convidada a 
aceitara celebração de parceria, nos termos da sua própria 
proposta. 
 §2o- Caso a organização da sociedade civil 
convidada nos termos do § 1o deste artigo aceite celebrar a 
parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que 
comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos 
Art’s. 33, 34 e 39 da Lei no 13.019/2014 e, neste artigo. 
 Art. 21. Na hipótese de atuação em rede, a 
organização da sociedade civil celebrante deverá cumprir, 
além dos requisitos do Art. 20 deste Decreto, os seguintes: 
 I - ter mais de 05 (cinco) anos de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica–CNPJ, emitida do site 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
 II - possuir comprovada capacidade técnica e 
operacional para supervisionar e orientar diretamente a 
atuação da(s) organização(ões) que com ela estiver(em) 
atuando em rede, cuja comprovação poderá ser feita por 
meio dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros: 
 a) carta de princípios ou similar ou registros de 
reuniões e eventos da rede ou redes que participa ou 
participou; 
 b) declaração de secretaria-executiva ou 
equivalente de rede ou redes que participa ou participou, 
quando houver; 
 c) declaração de organizações que compõem a rede 
ou redes de que participa ou participou;  
 d) documentos, relatórios ou projetos que tenha 
desenvolvido em rede. 
 § 1o-A organização celebrante deverá apresentar, 
no ato da celebração, a relação da(s) organização(ões) da 
sociedade civil executante(s) e não celebrante(s). 
 § 2o - Será celebrado um termo de atuação em rede 
entre as organização(ões) da sociedade civil executante(s) e 
não celebrante(s) e a organização da sociedade civil 
celebrante para repasse de recursos, sendo a relação da(s) 
executante(s) e não celebrante(s) com a organização 
celebrante, devendo aquela demonstrar à celebrante a 
regularidade jurídica e fiscal. 
 § 3o- Pelo repasse de recursos de que trata o § 2o 
deste artigo, a organização da sociedade civil executante e 
não celebrante deverá apresentar à celebrante recibo no 
valor repassado, ficando dispensada de seguir as mesmas 
regras de gestão dos recursos, inclusive de contratação, 
voltadas para a celebrante. 
 § 4o- A organização da sociedade civil celebrante 
será responsável pela verificação da regularidade jurídica e 
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fiscal da(s) organização(ões) da sociedade civil executante(s) 
e não celebrante(s). 
 Art. 22. Na etapa de aprovação do plano de 
trabalho, a Administração Pública Municipal convocará as 
organizações da sociedade civil selecionadas para 
apresentar o plano de trabalho a ser analisado e aprovado, 
podendo ser consensualmente ajustado, observados os 
termos e condições constantes no edital e na proposta 
selecionada. 
 Parágrafo Único. Na impossibilidade de a 
Administração Pública Municipal definir previamente um ou 
mais elementos do plano de trabalho dos termos de 
colaboração previstos no Art. 22, da Lei no 13.019/2014, o 
órgão ou a entidade pública estabelecerá parâmetros no 
edital de chamamento público a serem complementados 
pela organização da sociedade civil na apresentação do 
plano de trabalho. 
 Art. 23. Na etapa de emissão de pareceres e 
celebração do instrumento de parceria, a Administração 
Pública Municipal emitirá pareceres técnicos e jurídicos 
necessários para a celebração e formalização da parceria, 
nos termos dos incisos V e VI, do Art. 35, da Lei no 
13.019/2014, e convocará as organizações da sociedade civil 
selecionadas para assinarem o respectivo instrumento de 
parceria. 
 § 1o - O termo de colaboração, o termo de fomento 
e o acordo de cooperação celebrado com organizações da 
sociedade civil deverá ser assinado pelo dirigente máximo 
do órgão ou entidade pública municipal. 
 § 2o- As organizações da sociedade civil poderão 
celebrar mais de uma parceria concomitantemente, no 
mesmo órgão ou em outros, independente da esfera da 
federação, desde que não haja sobreposição de fonte de 
custeio para as parcelas do mesmo elemento de despesa. 
 Art. 24. O termo de colaboração ou o termo de 
fomento deverá ter as cláusulas essenciais previstas no Art. 
42, da Lei Federal no 13.019/2014. 
 § 1o - Na cláusula de previsão da destinação dos 
bens remanescentes adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos da parceria, o termo de 
colaboração ou o termo de fomento poderá: 
 I - autorizar a doação dos bens remanescentes à 
organização da sociedade civil parceira que sejam úteis à 
continuidade de ações de interesse público, condicionada à 
prestação de contas final aprovada, permanecendo a 
custódia dos bens sob responsabilidade da organização 
parceira até o ato da efetiva doação, podendo a organização 
alienar os bens que considere inservíveis; 
 II - autorizar a doação dos bens remanescentes a 
terceiros congêneres, como hipótese adicional à prevista no 

inciso I, após a consecução do objeto, desde que para fins de 
interesse social, caso a organização da sociedade civil 
parceira não queira assumir o bem, permanecendo sua 
custódia sob responsabilidade da organização parceira até o 
ato da doação;  
 III - manter os bens remanescentes na titularidade 
do órgão ou entidade pública, quando necessários para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado para 
celebração de novo termo com outra organização da 
sociedade civil, após a consecução do objeto ou para 
execução direta do objeto pela Administração Pública 
Municipal, devendo os bens remanescentes estarem 
disponíveis para retirada pela Administração após a 
apresentação final das contas.  
 § 2o - Na hipótese de pedido devidamente 
justificado de alteração, pela organização da sociedade civil, 
da destinação dos bens remanescentes previstos no termo, 
o gestor público deverá promover a análise de conveniência 
e oportunidade, permanecendo a custódia dos bens sob 
responsabilidade da organização até a aprovação final do 
pedido de alteração. 
 § 3o - Os direitos de autor, os conexos e os de 
personalidade incidentes sobre conteúdo adquirido, 
produzido ou transformado com recursos da parceria 
permanecerão com seus respectivos titulares, podendo o 
termo de colaboração ou de fomento prever a licença de uso 
para a Administração Pública Municipal, nos limites da 
licença obtida pela organização da sociedade civil 
celebrante, quando for o caso, respeitados os termos da Lei 
no 9.610/1998, devendo ser publicitado o devido crédito ao 
autor. 
 Art. 25. O termo de colaboração, o termo de 
fomento e o acordo de cooperação só produzirão seus 
efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos 
na página oficial do órgão ou entidade pública na internet e 
na sua imprensa oficial. 
 
CAPÍTULO III 
EXECUÇÃO DA PARCERIA 
 
Seção I 
Das Compras e Contratações com Recursos da Parceria 
 
 Art. 26. As compras e contratações da organização 
da sociedade civil deverão ser realizadas de forma a 
resguardar a adequação da utilização dos recursos da 
parceria, tais como: 
 I - realização de despesas de pequeno valor, a ser 
determinado pelo edital ou pelo termo de colaboração ou 
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pelo termo de fomento, que dispensa qualquer 
procedimento de cotação de preços; 
 II - cotação prévia de preços, que poderá ser 
realizada por item ou agrupamento de elementos de 
despesas, por meio de e-mail, sítios eletrônicos públicos ou 
privados, ou quaisquer outros meios; 
 III - utilização de atas de registro de preços em 
vigência adotados por órgãos públicos vinculados à União, 
ao Estado ou aos Municípios da região onde será executado 
o objeto da parceria ou da sede da organização, como forma 
de adoção de valores referenciais pré-aprovados; 
 IV - utilização de tabelas de preços de associações 
profissionais, publicações especializadas ou quaisquer 
outras fontes de informação disponíveis ao público que 
sirvam de referência para demonstrar a compatibilidade dos 
custos com os preços praticados no mercado ou com outras 
parcerias da mesma natureza; 
 V - priorização da acessibilidade, da 
sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento local 
como critérios, especialmente nas hipóteses diretamente 
ligadas ao objeto da parceria; 
 VI - contratação direta de bens e serviços 
compatíveis com as especificidades do objeto da parceria, 
que poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 
 a) quando se tratar de profissional ou empresa que 
seja prestador regular de serviços para a organização, desde 
que previsto no plano de trabalho e que o valor do contrato 
seja compatível com os preços praticados pelo fornecedor 
em relação a outros demandantes e não excedam o valor de 
mercado da região onde atuam; 
 b) quando não existir pluralidade de opções, em 
razão da natureza singular do objeto ou de limitações do 
mercado local; 
 c) nas compras eventuais de gêneros alimentícios 
perecíveis, no centro de abastecimento ou similar, 
realizadas com base no preço do dia;  
 d) quando se tratar de serviços emergenciais para 
evitar paralisação de serviço essencial à população, 
devidamente ratificado pela Administração Pública. 
 Parágrafo Único. A organização da sociedade civil 
parceira se compromete, na assinatura do termo de 
colaboração ou de fomento, a disponibilizar toda a 
documentação relativa às contratações realizadas com 
recursos da parceria, a qualquer tempo, tanto ao gestor da 
parceria, quanto aos órgãos de controle do Município. 
 
Seção II 
Do Pagamento das Despesas 
 

 Art. 27. A comprovação das despesas realizadas 
com recursos da parceria será feita por meio de notas e 
comprovantes fiscais, quando o fornecedor de bens ou 
materiais ou prestador de serviços por pessoa jurídica, 
recibo de pagamento autônomo (RPA) com inscrição 
municipal quando for pessoa física, com data do documento 
e valor, emitidos em favor da organização da sociedade civil, 
devendo constar, ainda, o número do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ e os dados de identificação do 
instrumento de parceria. 
 Art. 28. É vedada a antecipação do pagamento 
integral do preço de contratos de fornecimento de bens e 
prestação de serviços por parte da organização da sociedade 
civil, com recursos da parceria, podendo haver pagamentos 
parciais, quando a execução do contrato observar 
cronograma de execução física-financeiraatrelado ao 
objeto. 
 Parágrafo Único. O disposto no caputdeste artigo 
não impede que o plano de trabalho contenha previsão de 
sinal contratual, desde que justificado e apenas nos casos 
em que essa prática for usual no mercado. 
 Art. 29. Os pagamentos deverão ser realizados 
mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores de bens e prestadores de serviços, vedado 
gasto com despesas não previstas no plano de trabalho. 
 Art. 30. O atraso na disponibilidade dos recursos da 
parceria pela Administração Pública Municipal autoriza o 
reembolso das despesas realizadas pela organização da 
sociedade civil após a publicação do termo de colaboração 
ou de fomento na internet e na imprensa oficial, bem como 
das despesas realizadas entre o período da liberação das 
parcelas subsequentes, desde que devidamente 
comprovadas e realizada no cumprimento das obrigações 
assumidas por meio do plano de trabalho, realizadas através 
de conta bancária específica para o termo de fomento ou 
colaboração. 
 Art. 31. Toda movimentação de recurso no âmbito 
da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 
sujeito à identificação de beneficiário final e à 
obrigatoriedade em sua conta bancária. 
 Art. 32. Os recursos recebidos em decorrência da 
parceria serão depositados em conta-corrente específica, a 
ser aberta no instituto financeiro público determinado pela 
administração pública municipal. 
 Art. 33. É vedado o pagamento de juros, multas ou 
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a 
recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, 
salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública 
Municipal na liberação de recursos financeiros, hipótese em 
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que poderá haver complementação de recursos para suprir 
o adimplemento não previsto. 
 Parágrafo Único. A vedação contida no caputnão 
impede que a organização da sociedade civil preveja no 
plano de trabalho o pagamento de despesas relativas ao 
cumprimento de cláusulas contratuais de reajuste em 
contratações com terceiros por prazo superior a um ano. 
 
Seção III 
Das Alterações 
 
 Art. 34. O órgão ou a entidade pública municipal 
poderá autorizar, após solicitação formalizada e 
fundamentada da organização da sociedade civil, a alteração 
de valores ou de metas previstas no plano de trabalho e no 
instrumento de parceria, o que deverá ser formalizado por 
meio de termo aditivo ou por apostilamento. 
 § 1o - O órgão ou a entidade pública municipal 
deverá autorizar ou não a alteração do plano de trabalho no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do 
pedido, prazo este que ficará suspenso quando forem 
solicitados esclarecimentos. 
 § 2o- Não serão conhecidos pela Administração 
Pública Municipal os pedidos de alteração do plano de 
trabalho e/ou do instrumento de parceria que: 
 I - forem apresentados nos últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da parceria; 
 II - referirem-se a alterações de metas ou etapas já 
findas ou executadas; 
 III - pretenderem a alteração do objeto da parceria; 
 IV - implicarem em acréscimo de repasses 
financeiros, por parte da Administração Pública, em valores 
superiores a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total 
inicial atualizado da parceria. 
 § 3o- O órgão ou entidade pública municipal poderá 
formalizar, no termo de colaboração ou de fomento, 
autorização prévia para o remanejamento de recursos do 
plano de trabalho, com a condição de que seja observada, 
separadamente, a categoria econômica das despesas, 
corrente ou de capital, e que a organização da sociedade 
civil informe imediatamente cada remanejamento ao gestor 
da parceria. 
 
CAPÍTULO IV 
DA GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
Seção I 
Da Gestão 
 

 Art. 35. O administrador público nomeará um 
gestor, para cada parceria, mediante portaria, com as 
seguintes atribuições: 
 I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
 II - informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer as 
atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados; 
 III - disponibilizar materiais e equipamentos 
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e 
avaliação; 
 IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise das 
prestações de contas parciais e final, com base no relatório 
técnico de monitoramento e avaliação. 
 
Seção II 
Do Monitoramento e Avaliação 
 
 Art. 36. Será nomeada Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, instância administrativa 
colegiada de apoio e acompanhamento da execução das 
parcerias celebradas por órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, cujas atribuições serão 
voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, da 
padronização de objetos, custos e indicadores, unificação 
dos entendimentos, priorização do controle de resultados e 
avaliação e homologação dos relatórios técnicos de 
monitoramento. 
 Art. 37. A Comissão de Monitoramento e Avaliação 
será composta por, no mínimo, três membros, assegurada a 
participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo 
permanente do quadro de pessoal da Administração Pública 
Municipal, podendo ser integrada pelos membros de 
Comissão de Seleção de que trata este Decreto. 
 § 1o - Sempre que possível, deverá ser assegurada a 
participação de servidores das áreas finalísticas do objeto da 
parceria. 
 § 2o- Quando o objeto da parceria for financiado 
com recursos de fundos públicos específicos, o 
monitoramento e a avaliação serão realizados pelos 
respectivos conselhos gestores, observado o disposto no 
caputdeste artigo. 
 § 3o- A Comissão de Monitoramento e Avaliação 
poderá contar com o apoio ex-terno de terceiros para 
subsidiar seus trabalhos. 
 § 4o- Deverá se declarar impedido o membro da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação que tenha 
mantido relação jurídica, nos últimos 5 (cinco) anos, com a 
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organização da sociedade civil celebrante do termo de 
colaboração ou do termo de fomento, para o que são 
consideradas, entre outras, as seguintes hipóteses:  
 I - participação como associado, dirigente ou 
empregado de organização da sociedade civil celebrante ou 
executante de termo de colaboração ou termo de fomento 
com o órgão ao qual está vinculado; 
 II - prestação de serviços direta ou indireta à 
organização da sociedade civil celebrante ou executante de 
termo de colaboração ou termo de fomento com o órgão ao 
qual está vinculado; 
 III - recebimento de bens e serviços de organização 
da sociedade civil celebrante ou executante de termo de 
colaboração ou termo de fomento com o órgão ao qual está 
vinculado;  
 IV - doação para organização da sociedade civil 
celebrante ou executante de termo de colaboração ou 
termo de fomento com o órgão ao qual está vinculado. 
 § 5o- Verificado o impedimento de que trata o § 4o, 
deste artigo, deverá ser designado membro substituto que 
possua qualificação equivalente à do substituído. 
 Art. 38. As ações de monitoramento e avaliação 
terão caráter preventivo e saneador, para apoiar a boa e 
regular gestão das parcerias, devendo o termo de 
colaboração ou de fomento prever procedimentos de 
monitoramento e avaliação da execução de seu objeto, a 
serem realizados pelo órgão ou entidade pública, que 
poderão incluir, entre outros mecanismos, visitas in loco e 
pesquisa de satisfação. 
 Parágrafo Único. Será emitido Relatório Técnico de 
Monitoramento e Avaliação, nos termos do Art. 59, da Lei 
Federal no 13.019/2014, por um dos integrantes da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, o qual será 
submetido a esta Comissão para homologação e será 
enviado à organização da sociedade civil para 
conhecimento, esclarecimentos e providências eventuais. 
 Art. 39. Para fins do disposto no inciso XV, do Art. 
42, da Lei no 13.019/2014, os servidores dos órgãos ou das 
entidades públicas municipais, do controle interno e do 
Tribunal de Contas, poderão realizar à sua conveniência, 
diretamente ou com apoio de terceiros, durante a execução 
do termo de colaboração ou de fomento ou acordo de 
cooperação, pedido de acesso a documentos e informações 
ou aos locais de execução do objeto. 
 § 1o - O pedido de acesso de que trata o caputdeste 
artigo deverá conter a relação de documentos e 
informações requeridos à organização da sociedade civil, e 
informar o agendamento, se for o caso, de acesso ao local 
de execução do objeto, com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias úteis. 

 § 2o- Sempre que houver o pedido de acesso, o 
resultado será circunstanciado em análise que será enviada 
à organização da sociedade civil, para conhecimento e 
providências eventuais, e deverá ser considerado para a 
elaboração do Relatório Técnico de Monitoramento e 
Avaliação de que trata o parágrafo único do Art. 36, deste 
Decreto. 
 Art. 40. Nas parcerias com vigência superior a um 
ano, a pesquisa de satisfação de que trata os §§ 2o e 3o, do 
Art. 58, da Lei no 13.019/2014, poderá ser realizada 
diretamente pela Administração Pública ou pela 
organização da sociedade civil, com apoio de terceiros ou 
por delegação de competência. 
 § 1o- Na hipótese de realização da pesquisa de 
satisfação a organização da sociedade civil celebrante e o 
órgão ou entidade pública parceiro deverão conhecer e 
opinar sobre o questionário que será aplicado, além de 
serem informados sobre o período de aplicação junto aos 
beneficiários. 
 § 2o- Sempre que houver pesquisa de satisfação, a 
sua sistematização deverá ser considerada para a 
elaboração do Relatório Técnico de Monitoramento e 
Avaliação de que trata o parágrafo único do Art. 34, deste 
Decreto. 
 
CAPÍTULO V 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL 
 
 Art. 41. As organizações da sociedade civil, os 
movimentos sociais e os cidadãos poderão apresentar, a 
partir de convocação realizada por edital, manifestação de 
interesse social, para a realização de parcerias de interesse 
público, a partir de diagnóstico de realidade que se quer 
modificar, aprimorar ou desenvolver. 
 § 1o- A manifestação de interesse social deverá ser 
apresentada por meio de formulário padrão disponibilizado 
pela Administração Pública na página eletrônica oficial na 
internet dos órgãos ou entidades públicas municipais. 
 § 2o - O órgão ou entidade pública municipal 
verificará o cumprimento dos seguintes requisitos, como 
condição de aceitabilidade das propostas: 
 I - identificação do seu subscritor; 
 II - indicação do interesse público envolvido; 
 III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, 
aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da 
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de 
execução da ação pretendida. 
 § 3o- Todas as propostas que preencham os 
requisitos de admissibilidade no Procedimento de 
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Manifestação de Interesse Social serão divulgadas na página 
eletrônica oficial na internet dos órgãos e entidades públicas 
municipais e ficarão disponíveis, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, para oitiva da sociedade e recebimento de 
contribuições dos interessados. 
 § 4o- O órgão ou entidade pública deverá tornar 
público, em seu sítio oficial na internet, a sistematização da 
oitiva com sua análise final sobre o procedimento de 
manifestação de interesse social, em até 15 (quinze) dias 
após o fim do prazo estabelecido no § 3o, acima. 
 § 5o- O órgão ou entidade pública, se assim 
entender, poderá realizar audiência pública com a 
participação de órgãos públicos responsáveis pelas questões 
debatidas, entidades representativas da sociedade civil e 
movimentos sociais, setores interessados nas áreas objeto 
das discussões e o proponente, para oitiva sobre a 
manifestação de interesse social. 
 § 6o-Encerrado o procedimento de manifestação de 
interesse social com conclusão favorável, de acordo com o 
planejamento das ações e programas desenvolvidos e 
implementados pelo órgão responsável e a disponibilidade 
orçamentária, será realizado chamamento público para 
convocação de organizações da sociedade civil com o intuito 
de celebração de termo de colaboração ou de termo de 
fomento para execução das ações propostas. 
 § 7o-A proposição ou a participação no 
procedimento de manifestação de interesse social não 
impede a organização da sociedade civil de apresentar 
proposta no eventual chamamento público subsequente. 
 
CAPÍTULO VI 
DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 
 
 Art. 42. O órgão ou entidade pública municipal 
promoverá a transparência das informações referentes às 
parcerias com organizações da sociedade civil, inclusive dos 
planos de trabalho aprovados, em dados abertos, devendo 
manter, nos termos previstos no Art. 10, da Lei no 
13.019/2014, em seu sítio oficial na internet, a relação dos 
termos de colaboração e termos de fomento celebrados. 
 Parágrafo Único. O órgão ou entidade pública 
municipal também divulgará, em seu sítio oficial na internet, 
os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação 
irregular dos recursos transferidos. 
 Art. 43. As organizações da sociedade civil 
divulgarão em seu sítio na internet, caso mantenham, e em 
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos 
em que exerça suas ações, em até 10 (dez) dias da 
celebração das parcerias, as informações de que trata o Art. 
11, da Lei no 13.019/2014. 

 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 44. No âmbito do Município e de suas 
autarquias e fundações públicas, a prévia tentativa de 
conciliação e solução administrativa das dúvidas de natureza 
eminentemente jurídica relacionada à execução da parceria, 
prevista no inciso XVII, do Art. 42, da Lei no 13.019/2014, 
caberá aos órgãos de consultoria e assessoramento jurídico 
junto aos órgãos da Administração Direta e às autarquias e 
fundações. 
 § 1o-Antes de promover a tentativa de conciliação 
e solução administrativa, o órgão jurídico deverá consultar a 
Unidade Central de Controle Interno quanto à existência de 
processo de apuração de irregularidade concernente ao 
objeto da parceria. 
 § 2o- O termo de conciliação e solução 
administrativa deverá ser assinado: 
 I - pelo titular do órgão ou entidade pública ou pela 
autoridade a quem tiver sido delegada tal competência;  
 II - e pelo representante legal da organização da 
sociedade civil. 
 § 3o- É assegurada a prerrogativa de a organização 
da sociedade civil se fazer representar por meio de 
advogado em procedimento voltado a conciliação e solução 
administrativa para dirimir dúvidas decorrentes da execução 
da parceria, sendo vedada exigência de renúncia a quaisquer 
direitos, em especial o de acesso ao Poder Judiciário, como 
condição para sua promoção.  
 Art. 45. Os convênios e instrumentos congêneres 
existentes na data de entrada em vigor da Lei no 
13.019/2014, firmados com organizações da sociedade civil 
previstas no inciso I, do Art. 2o, da referida Lei, 
permanecerão regidos, até o fim do seu prazo de vigência, 
pela legislação em vigor ao tempo de sua celebração. 
 § 1o-Os convênios e instrumentos congêneres de 
que trata o caputpoderão ter seu prazo de vigência 
prorrogado: 
 I - de ofício, no caso de atraso na liberação de 
recursos por parte da administração pública, observada a 
legislação vigente à época de sua celebração e limitada a 
prorrogação ao período equivalente ao atraso;  
 II - mediante repactuação para adaptação dos seus 
termos ao disposto na Lei Federal no 13.019/2014 e neste 
Decreto, no caso das parcerias com prazo de vigência 
indeterminado, o que deverá ocorrer no prazo de até um 
ano a contar da data de entrada em vigor da referida Lei. 
 § 2o-Para a celebração da prorrogação de que trata 
o inciso II, do § 1o, a organização da sociedade civil deverá 
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comprovar os requisitos previstos neste Decreto e na Lei no 
13.019/2014, especialmente em seus Art’s. 33, 34 e 39, 
assim como a regularidade quanto às suas obrigações de 
prestações de contas. 
 Art. 46. O Anexo I e IV podem sofrer alterações, 
desde que atendidos os preceitos previstos na Lei no13.019, 
de 31 de julho de 2014, e suas alterações posteriores e os 
deste Decreto e seus demais Anexos. 
 Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 Art. 48.  Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 
 Gabinete da Prefeita em 22 de novembro de 2022. 
 
 
 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 
Decreto no302, de 22 de novembro de 2022. 

 
Regulamenta no âmbito do Município, a Lei Federal no 
14.133, de 1o de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos e dá outras providências. 
 

A Prefeita Municipal de Major Sales, estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando as disposições do inciso I, do Art. 5o; 
inciso VI, do Art. 12; nos incisos I, II e VI, do Art. 68; no Art. 
69; Art’s. 91 e 144, da Lei Orgânica Municipal; 
 Considerando as disposições da Lei Federal no 
14.133, de 1o de abril de 2021,que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos; 
 Considerando a obrigatoriedade de 
regulamentação da referida Lei Federal no âmbito do 
Município;  
 Considerando estes e outros aspectos de igual ou 
superior relevância,  
 
 
 
 
 DECRETA: 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 1o Este Decreto regulamenta, no âmbito do 
Município de Major Sales/RN, a Lei Federal no 14.133, de 1o 

de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal. 
 Art. 2o O disposto neste Decreto abrange todos os 
órgãos da administração direta do Poder Executivo 
Municipal e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela Prefeitura. 
 Art. 3o Na aplicação deste Decreto, serão 
observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação 
de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-
Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 
 
CAPÍTULO II 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 
 
 Art. 4o Ao Agente de Contratação, ou, conforme o 
caso, à Comissãode Contratação, incumbea condução da 
fase externa do processo licitatório, incluindo o 
recebimento e o julgamento daspropostas, a negociação de 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o 
exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 
 I - conduzir a sessão pública; 
 II - receber, examinar e decidir as impugnações e os 
pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de 
poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
 III - verificar a conformidade da proposta em 
relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
 IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, 
quando for o caso; 
 V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
 VI - sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
sua validade jurídica; 
 VII - receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; 
 VIII - indicar o vencedor do certame; 
 IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
 X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
 XI - encaminhar o processo devidamente instruído 
à autoridade competentee propor a sua homologação. 
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 § 1o - A Comissão de Contratação conduzirá o 
Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as 
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas 
inerentes a essa modalidade. 
 § 2o - Caberá ao Agente de Contratação ou à 
Comissão de Contratação, além dos procedimentos 
auxiliares a que se refere a Lei Federal no 14.133/2021, a 
instrução dos processos de contratação direta nos termos 
do Art. 72, da citada Lei. 
 § 3o - O Agente de Contratação, assim como os 
membros da Comissão de Contratação, poderão ser 
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes do Município, ou cedidos de outros órgãos ou 
entidades para atuar na Prefeitura. 
 § 4o - Fica consignado, conforme disposto no Art. 
176, da Lei Federal 14.133/2021,que os requisitos ora 
estabelecidos no parágrafo anterior, somente serão 
obrigatórios após 06 (seis) anos, contados da data de 
publicação da referida Lei Federal, não sendo, portanto, 
obrigatório, nesse período, o Agente de Contratação ou 
Comissão de Contratação, ser ocupante de cargo efetivo ou 
emprego público dos quadros permanentes da 
Administração Pública. 
 § 5o - O Agente de Contratação e a Comissão de 
Contratação contarão, sempre que considerarem 
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das 
funções listadas acima. 
 § 6o - O Agente de Contratação e a Comissão de 
Contratação contarão com auxílio permanente de Equipe de 
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre 
servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da 
Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades. 
 § 7o - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente 
de Contratação responsável pela condução do certame será 
designado Pregoeiro. 
 Art. 5º Na designação de agente público para atuar 
como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei Federal 
no 14.133/2021, a autoridade municipal observará: 
 I - a designação de agentes públicos deve 
considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu 
conhecimento em relação ao objeto contratado; 
 II - a segregação entre as funções, vedada a 
designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o 
processo de contratação;  
 III - previamente à designação, verificar-se-á o 
comprometimento concomitante do agente com outros 
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua 

responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização 
contratual. 
 
CAPÍTULO III 
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
 Art. 6oO Município poderá elaborar Plano de 
Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as 
contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico 
e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 
 Parágrafo Único. Na elaboração do Plano de 
Contratações Anual do Município, observar-se-á como 
parâmetro normativo, no que couber, o disposto na 
Instrução Normativa no1, de 10 de janeiro de 2019, da 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
 
CAPÍTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 Art. 7o Em âmbito municipal, a obrigação de 
elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de 
bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e 
contratações de soluções de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC, ressalvado o disposto no Art. 8o, do 
presente Decreto.  
 Art. 8o No âmbito do Município, a elaboração do 
Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: 
 I - contratação de obras, serviços, compras e 
locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos 
I e II, do Art. 75 da Lei Federal 14.133/2021, 
independentemente da forma de contratação; 
 II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, 
VIII, do Art. 75, da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 
2021; 
 III - contratação de remanescente nos termos dos 
§§ 2o ao 7o, do Art. 90.da Lei  14.133, de 1o de abril de 2021; 
 IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por 
meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive 
acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais 
relativas a serviços contínuos. 
 
CAPÍTULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE 
COMPRAS 
 
 Art. 9o O Município elaborará catálogo eletrônico 
de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá 
ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o 
de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a 



 

 

ANO XVII – Edição N°1413, quarta- feira, 23 de novembro de 2022 

 

14 
 

 

documentação e os procedimentos próprios da fase interna 
de licitações, assim como as especificações dos respectivos 
objetos. 
 Parágrafo Único. Enquanto não for elaborado o 
catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, 
nos termos do Art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado 
de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo 
Federal, ou o que vier a substituí-los. 
 Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir 
as demandas do Município deverão ser de qualidade 
comum, não superior à necessária para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de 
artigos de luxo. 
 § 1o- Na especificação de itens de consumo, a 
Administração buscará a escolha do produto que, 
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se 
propõe, apresente o melhor preço. 
 § 2o-Considera-se bem de consumo de luxo o que 
se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao 
necessário para a execução do objeto e satisfação das 
necessidades da Administração municipal. 
 
CAPÍTULO VI 
DA PESQUISA DE PREÇOS 
 
 Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços 
realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no 
§ 1o, do Art. 23, da Lei Federal no 14.133/2021, são 
autoaplicáveis, no que couber. 
 Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço 
estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 
trata o § 1o, do Art. 23, da Lei no 14.133/2021, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 
 § 1o - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de 
que trata o § 1o, do Art. 23, da Lei Federal no 14.133/2021, o 
valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a 
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na 
pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros 
critérios ou métodos, desde que devidamente justificados 
nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela 
autoridade competente. 
 § 2o - Os preços coletados devem ser analisados de 
forma crítica, em especial, quando houver grande variação 
entre os valores apresentados. 
 § 3o - A desconsideração dos valores inexequíveis, 
inconsistentes ou excessivamente elevados, será 
acompanhada da devida motivação. 

 § 4o - Excepcionalmente, será admitida a 
determinação de preço estimado com base em menos de 
três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 
 Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às 
contratações de prestação de serviços com dedicação de 
mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro 
normativo, no que couber, o disposto na Instrução 
Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia. 
 Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência 
de obras e serviços de engenharia a serem realizadas em 
âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, 
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o 
disposto no Decreto Federal no 7.983, de 8 de abril de 2013, 
e na Portaria Interministerial no13.395, de 5 de junho de 
2020. 
 
CAPÍTULO VII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 
 
 Art. 15. Nas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a 
obrigatoriedade de implantação de programa de 
integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 06 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato, adotando-se 
como parâmetro normativo para a elaboração do programa 
e sua implementação, no que couber, o disposto no Capítulo 
IV do Decreto Federal no 8.420, de 18 de março de 2015. 
 Parágrafo Único. Decorrido o prazo de 06 (seis) 
meses indicado no caput sem o início da implantação de 
programa de integridade, o contrato será rescindido pela 
Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções 
administrativas em função de inadimplemento de obrigação 
contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 
 
CAPÍTULO VIII 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  
APLICADASAO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
 
 Art. 16. Nas licitações para obras, serviços de 
engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados 
em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital 
poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 
5% (cinco Por cento) da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação seja constituído por 
mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou 
egressos do sistema prisional, permitida a exigência 
cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 
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 Art. 17. Nas licitações municipais, não se preverá a 
margem de preferência referida no Art. 26, da Lei Federal no 
14.133, de 1o de abril de 2021. 
 
CAPÍTULO IX 
DO LEILÃO 
 
 Art. 18. Nas licitações realizadas na modalidade 
Leilão, serão observados os seguintes procedimentos 
operacionais: 
 I - realização de avaliação prévia dos bens a serem 
leiloados, que deverá ser feita com base nos seus preços de 
mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos 
para arrematação; 
 II - designação de um Agente de Contratação para 
atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe 
de Apoio conforme disposto no § 5o, do Art. 4o, deste 
Decreto, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro 
oficial para conduzir o certame; 
 III - elaboração do edital de abertura da licitação 
contendo informações sobre descrição dos bens, seus 
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo 
para pagamento dos bens arrematados, condição para 
participação, dentre outros; 
 IV - realização da sessão pública em que serão 
recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores dos 
lotes licitados. 
 § 1o - O edital não deverá exigir a comprovação de 
requisitos de habilitação por parte dos licitantes. 
 § 2o - A sessão pública poderá ser realizada 
eletronicamente, por meio de plata- forma que assegure a 
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos 
atos nela praticados. 
 
CAPÍTULO X 
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
 
 Art. 19. Desde que objetivamente mensuráveis, 
fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, 
poderão ser considerados para a definição do menor 
dispêndio para a Administração Pública Municipal. 
 § 1o - A modelagem de contratação mais vantajosa 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de 
vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 
planejamento da contratação, a partir da elaboração do 
Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 
 § 2o - Na estimativa de despesas de manutenção, 
utilização, reposição, depreciação e impactoambiental, 
poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como 
históricos de contratosanteriores, séries estatísticas 

disponíveis, informações constantes de publicações 
especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou 
eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e 
acadêmicos, dentre outros. 
 
CAPÍTULO XI 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 
 
 Art. 20. Para o julgamento por técnica e preço, o 
desempenho pretérito na execução de contratos com a 
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação 
técnica. 
 Parágrafo Único. Em âmbito municipal, considera-
se autoaplicável o disposto nos §§ 3o e 4o, do Art. 88, da Lei 
Federal no 14.133/2021, cabendo ao edital da licitação 
detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 
 
CAPÍTULO XII 
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 
 
 Art. 21. O processo de gestão estratégica das 
contratações de software de uso disseminado no Município 
deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, 
reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar 
ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de 
licenças ser alinhada às reais necessidades do Município 
com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados. 
 Parágrafo Único. No âmbito municipal, a 
programação estratégica de contratações de software de 
uso disseminado no Município deve observar, no que 
couber, o disposto no Capítulo II, da Instrução Normativa no 
01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital 
do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a 
redação atual da Portaria no 778, de 04 de abril de 2019, da 
Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia. 
 
CAPÍTULO XIII 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
 Art. 22. Como critério de desempate previsto no 
Art. 60, III, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, para 
efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, 
de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital 
de licitação, desde que comprovadamente implementadas, 
políticas internas tais como programas de liderança para 
mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre 
homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, 
inclusive ações educativas, distribuição equânime de 
gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 
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CAPÍTULO XIV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 
 
 Art. 23. Na negociação de preços mais vantajosos 
para a administração, o Agente de Contratação ou a 
Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 
 
CAPÍTULO XV 
DA HABILITAÇÃO 
 
 Art. 24. Para efeito de verificação dos documentos 
de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, 
a sua realização por processo eletrônico de comunicação a 
distância, ainda que se trate de licitação realizada 
presencialmente nos termos do § 5o, do Art. 17, da Lei no 
14.133, de 1o de abril de 2021, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 
 Parágrafo Único. Se o envio da documentação 
ocorrer a partir de sistema infor- matizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado, 
presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e 
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos 
assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 
 Art. 25. Para efeito de verificação da qualificação 
técnica, quando não se tratar de contratação de obras e 
serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-
profis- sional e técnico-operacional poderão ser substituídos 
por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de 
serviço de características semelhantes, tais como, por 
exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a 
execução de objeto compatível com o licitado, desde que, 
em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão 
de Contratação realize diligência para confirmar tais 
informações. 
 Art. 26. Não serão admitidos atestados de 
responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das 
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do Art. 156, da 
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer 
ato profissional de sua responsabilidade. 
 
CAPÍTULO XVI 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
 
 Art. 27. Para efeito de participação de empresas 
estrangeiras nas licitações municipais, observar-se-á como 

parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em 
edital, o disposto na Instrução Normativa no 3, de 26 de abril 
de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia. 
 
CAPÍTULO XVII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 Art. 28. Em âmbito municipal, é permitida a adoção 
do sistema de registro de preços para contratação de bens e 
serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a 
adoção do sistema de registro de preços para contratação 
de obras de engenharia, bem como nas hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade de licitação. 
 Art. 29. As licitações municipais processadas pelo 
sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas 
modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 
 § 1o - Em âmbito municipal, na licitação para 
registro de preços, não será admitida a cotação de 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena 
de desclassifi- cação. 
 § 2o - O edital deverá informar o quantitativo 
mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata de 
registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza 
do licitante na elaboração da sua proposta, sem que isso 
represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à 
contratação. 
 Art. 30. Nos casos de licitação para registro de 
preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, 
na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de 
intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo 
mínimo de 08 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou 
entidades registrem eventual interesse em participar do 
processo licitatório. 
 § 1o - O procedimento previsto no caput poderá ser 
dispensado mediante justificativa. 
 § 2o - Cabe ao órgão ou entidade promotora da 
licitação analisar o pedido de participação e decidir, 
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 
participação. 
 § 3o - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos 
quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o 
edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo 
total a ser licitado. 
 Art. 31. A ata de registro de preços terá prazo de 
validade de até 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
igual período desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados. 
 Art. 32. A ata de registro de preços não será objeto 
de reajuste, repactuação, revi- são, ou supressão ou 
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acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da 
incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, 
nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021. 
 Art. 33. O registro do fornecedor será cancelado 
quando: 
 I - descumprir as condições da ata de registro de 
preços; 
 II - não retirar a nota de empenho ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
 III - não aceitar reduzir o preço de contrato 
decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;  
 IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV 
do caputdo Art. 156, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021. 
 Parágrafo Único. O cancelamento de registros nas 
hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 
formalizado por despacho fundamentado. 
 Art. 34. O cancelamento do registro de preços 
também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
 I - por razão de interesse público;  
 II - a pedido do fornecedor. 
 
CAPÍTULO XVIII 
DO CREDENCIAMENTO 
 
 Art. 35. O credenciamento poderá ser utilizado 
quando a administração pretender formar uma rede de 
prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e 
houver inviabilidade de competição em virtude da 
possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 
credenciadas. 
 § 1o-O credenciamento será divulgado por meio de 
edital de chamamento público, que deverá conter as 
condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 
interessado em integrar a lista de credenciados, desde que 
preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 
 § 2o - A administração fixará o preço a ser pago ao 
credenciado, bem como as respectivas condições de 
reajustamento. 
 § 3o - A escolha do credenciado poderá ser feita por 
terceiros sempre que este for o beneficiário direto do 
serviço. 
 § 4o - Quando a escolha do prestador for feita pela 
administração, o instrumento convocatório deverá fixar a 
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, 

desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e 
impessoal. 
 § 5o - O prazo mínimo para recebimento de 
documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 
(trinta) dias. 
 § 6o - O prazo para credenciamento deverá ser 
reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) meses, para 
ingresso de novos interessados. 
 
CAPÍTULO XIX 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
 
 Art. 36. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o 
Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, 
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 
Decreto Federal no8.428,de 02 de abril de 2015. 
 
CAPÍTULO XX 
DO REGISTRO CADASTRAL 
 
 Art. 37. Enquanto não for efetivamente 
implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, previsto no Art. 87, da Lei Federal no 14.133, de 1o de 
abril de 2021, o sistema de registro cadastral de 
fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo 
disposto na Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, 
da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
 Parágrafo Único. Em nenhuma hipótese as 
licitações realizadas pelo Município serão restritas a 
fornecedores previamente cadastrados na forma do 
disposto no caput deste artigo, exceto se o cadastramento 
for condição indispensável para autenticação na plataforma 
utilizada para realização do certame ou procedimento de 
contratação direta. 
 
CAPÍTULO XXI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 
 
 Art. 38. Os contratos e termos aditivos celebrados 
entre o Município e os particulares poderão adotar a forma 
eletrônica. 
 Parágrafo Único. Para assegurar a confiabilidade 
dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas 
no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por 
meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, 
nos termos do Art. 4o, inciso III, da Lei Federal no 14.063, de 
23 de setembro de 2020. 
 
CAPÍTULO XXII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.428-2015?OpenDocument
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 Art. 39. A possibilidade de subcontratação, se for o 
caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no 
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no 
contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, 
informar o percentual máximo permitido para 
subcontratação. 
 § 1o - É vedada a subcontratação de pessoa física ou 
jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 
constar expressamente do edital de licitação. 
 § 2o - É vedada cláusula que permita a 
subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 
esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito 
de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação 
de atestados com o objetivo de comprovar a execução de 
serviço, pela licitante ou contratada, com características 
semelhantes. 
 § 3o - No caso de fornecimento de bens, a indicação 
de produtos que não sejam de fabricação própria não deve 
ser considerada subcontratação. 
 
CAPÍTULO XXIII 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 
 Art. 40. O objeto do contrato será recebido: 
 I - em se tratando de obras e serviços: 
 a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução; 
 b) definitivamente, após prazo de observação ou 
vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 
pre- vistos no ato convocatório ou no contrato. 
 II - em se tratando de compras: 
 a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 
 b) definitivamente, para efeito de verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do 
contratado. 
 § 1o - O edital ou o instrumento de contratação 
direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento 
equivalente, poderá prever apenas o recebimento 
definitivo, podendo ser dispensado o recebimento 

provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, 
objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não 
apresentem riscos consideráveis à Administração. 
 § 2o - Para os fins do parágrafo anterior, 
consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos I e II, do Art. 73, da Lei no 
14.133/2021. 
 
CAPÍTULO XXIV 
DAS SANÇÕES 
 
 Art. 41. Observados o contraditório e a ampla 
defesa, todas as sanções previstas no Art. 156, da Lei no 
14.133, de 1o de abril de 2021, serão aplicadas pelo 
secretário municipal da pasta interessada, ou pela 
autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar 
de autarquia ou fundação. 
 
 
CAPÍTULO XXV 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 
 
 Art. 42. A Controladoria do Município 
regulamentará, por ato próprio, o disposto no Art. 169, da 
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, inclusive quanto à 
responsabilidade da alta administração para implementar 
processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 
processos licitatórios e os respec- tivos contratos, com o 
intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de 
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, 
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 
 
CAPÍTULO XXVI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
 Art. 43. Em âmbito municipal, enquanto não for 
efetivamente implementado o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o Art. 174. da 
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, a divulgação dos atos 
será promovida da seguinte forma: 
 I - publicação em diário oficial das informações que 
a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 exige que sejam 
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação 
de extrato; 
 II - disponibilização da versão física dos 
documentos em suas repartições, vedada a cobrança de 
qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital 
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ou de cópia de documento, que não será superior ao custo 
de sua reprodução gráfica. 
 Art. 44. A Secretaria Municipal de Administração 
poderá editar normas complementares ao disposto neste 
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio 
eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à 
contratação. 
 Art. 45. Nas referências à utilização de atos 
normativos federais como parâmetro normativo municipal, 
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação 
deste Decreto. 
 Art. 46. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 Art. 47.  Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  
 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 
 Gabinete da Prefeita, em 22 de novembro de 2022. 
 
 
 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
PREFEITA MUNICIPAL 
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